
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO TOCANTINS 

1º Processo Seletivo Público de 2023 da Procuradoria da
República no Tocantins - contratação de Estagiário de Nível

Superior e de Pós-Graduação de
DIREITO

CANDIDATO:                                  Nº Inscrição

CADERNO DE PROVAS

QUESTÕES OBJETIVAS E SUBJETIVA
TIPO ÚNICO

ATENÇÃO

 Verifique se este caderno contém 30 questões objetivas e 1 questão
subjetiva. Caso contrário, solicite ao fiscal da sala um outro caderno
(não serão aceitas reclamações posteriores);
 Para cada quesito objetivo existe apenas UMA resposta certa, que
deve ser assinalada no Caderno de Questões;
 Marque as respostas na folha de repostas com caneta esferográfica
de tinta azul ou preta;
 Não será permitida qualquer espécie de consulta;
 Não haverá substituição parcial ou integral das FOLHAS DE RESPOSTAS
por erro do candidato;
 Assinar a FOLHA DE RESPOSTA da Prova Objetiva
 Colocar somente o nº de inscrição na FOLHA DE RESPOSTA da PROVA
SUBJETIVA/DISCURSIVA; 
 A prova terá a duração de 4  (quatro) horas, considerando,
inclusive, a marcação da FOLHA DE RESPOSTA  da prova objetiva e a
transcrição da prova Subjetiva (REDAÇÃO) para FOLHA DEFINITIVA;
 Os candidatos só poderão entregar a prova após uma hora de seu
início, sob pena de eliminação;
 Os candidatos poderão levar a prova apenas após 03 horas do início
da mesma, ou solicitar vistas posteriormente  no Núcleo  de  Gestão de
Pessoas desta Procuradoria. 
 Os aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados, desde o
momento de entrada no local de prova, até a retirada do candidato do
respectivo local;
 Os dois últimos candidatos deverão permanecer na sala e acompanhar
o encerramento das atividades.



PRIMEIRA FASE

DIREITO CONSTITUCIONAL

1) Sobre o Direito Cons tucional brasileiro, assi-
nale a alterna va ERRADA:

a) São Poderes da União o Legisla vo, o Execu vo
e o Judiciário

b) A pena de morte é admi da no caso de guerra
declarada.

c) Não pode ser objeto de deliberação proposta de
emenda cons tucional tendente a abolir direitos e
garan as fundamentais.

d) A erradicação da pobreza e da marginalização e
a  redução  das  desigualdades  sociais  e  regionais
não cons tuem obje vos fundamentais da  Repú-
blica Federa va do Brasil.

e) A propriedade privada é um princípio da ordem
econômica brasileira.

2) Sobre o Poder Judiciário brasileiro, assinale a
alterna va CORRETA:

a) O Ministério Público integra o Poder Judiciário.

b)  São 20 os ministros que compõem o Supremo
Tribunal Federal.

c)  A Jus ça Eleitoral, apesar de sua denominação,
faz parte do Poder Execu vo.

d) O Presidente da República pode livremente indi-
car e exonerar ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral.

e) São garan as dos magistrados a vitaliciedade, a
inamovibilidade e a irredu bilidade de subsídio.

3) Sobre o Poder Legisla vo e o processo legis-
la vo brasileiros, assinale a alterna va ERRADA:

a) O Congresso Nacional é bicameral, integrando-o
o Senado Federal e a Câmara dos Deputados.

b) No âmbito dos Municípios, a Câmara de Verea-
dores é o órgão responsável pela elaboração das
leis.

c) A lei complementar é hierarquicamente superior
à lei ordinária.

d) O mandato de Deputados Federais é de 4 anos,
permi da a reeleição.

e) O mandato de Senadores da República é de 8
anos, permi da a reeleição.

4) Sobre a nacionalidade na Cons tuição Fede-
ral de 1988, assinale a alterna va CORRETA:

a) É priva vo de brasileiro nato o cargo de Presi-
dente da República.

b)  Brasileiro  naturalizado pode  ocupar cargo  de
oficial nas Forças Armadas.

c) As línguas portuguesa, espanhola e alemã são
os  idiomas  oficiais  da  República  Federa va  do
Brasil.

d) São brasileiros natos os nascidos no estrangei-
ro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, em qual-
quer hipótese.

e)  Sempre  perderá  a  nacionalidade  brasileira
aquele que adquirir outra nacionalidade.

5) Sobre os  direitos  e  garan as fundamentais,
assinale a alterna va ERRADA:

a) Ninguém será subme do a tortura, salvo se for
suspeito de crime hediondo.

b) É livre a expressão da a vidade intelectual, ar-
s ca, cien fica e de comunicação, independen-

temente de censura ou licença.

c) Não haverá penas de trabalhos forçados.

d) Homens e mulheres são iguais em direitos e
obrigações,  nos  termos da Cons tuição Federal
de 1988.

e) A propriedade atenderá a sua função social.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

6) De acordo com o disciplinamento Cons tuci-
onal da Administração Pública, assinale a alterna -
va correta:

a)  A inves dura  em  cargo  ou  emprego  público
independe de aprovação prévia em concurso público
de provas  ou de provas  e  tulos,  de  acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para
cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre
nomeação e exoneração.

b)  A lei  não pode reservar  percentual  dos  cargos e
empregos  públicos  para  as  pessoas  portadoras  de
deficiência e nem definir os critérios de sua admissão.

c) Os atos de improbidade administra va importarão
somente  a  suspensão  dos  direitos  polí cos,  não
podendo  implicar  a  perda  da  função  pública,  a
indisponibilidade  dos  bens  e  o  ressarcimento  ao
erário.

d)  A  lei  estabelecerá  os  prazos  de  prescrição  para
ilícitos  pra cados  por  qualquer  agente,  servidor  ou
não,  que  causem  prejuízos  ao  erário,  devendo  as
respec vas ações de ressarcimento prescreverem em
no máximo 10 (dez) anos.

e)  A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência.

7. Sobre a Organização Administra va da União e o
disposto no Decreto-Lei 200/1967, assinale a alterna-

va incorreta:

a)  A  Administração  Federal  compreende  a
Administração  Direta,  que  se  cons tui  dos  serviços
integrados na estrutura administra va da Presidência
da República e dos Ministérios.

b)  A  Administração  Federal  também  compreende  a
Administração  Indireta,  que  envolve  as  seguintes
categorias  de  en dades,  dotadas  de  personalidade
jurídica própria:  a) Autarquias;  b) Empresas Públicas;

c)  Sociedades  de  Economia  Mista;  e  d)  fundações
públicas.

c)  As  autarquias  não fazem parte  da  Administração
Indireta.

d)  Empresa  Pública  é  a  en dade  dotada  de
personalidade  jurídica  de  direito  privado,  com
patrimônio  próprio  e  capital  exclusivo  da  União,
criado  por  lei  para  a  exploração  de  a vidade
econômica que o Governo seja levado a exercer por
fôrça  de  con ngência  ou  de  conveniência
administra va  podendo  reves r-se  de  qualquer  das
formas admi das em direito.

e) Sociedade de Economia Mista é a en dade dotada
de  personalidade  jurídica  de  direito  privado,  criada
por lei para a exploração de a vidade econômica, sob
a  forma  de  sociedade  anônima,  cujas  ações  com
direito a voto pertençam em sua maioria à União ou a
en dade da Administração Indireta.

8.  Sobre  os  poderes  administra vos,  à  luz  do  que
dispõe a doutrina, assinale a alterna va incorreta:

a) A Administração Pública não é dotada de poderes
administra vos, em razão do princípio democrá co, a
par r  do  qual  todos  os  poderes  emanam do  povo.
Portanto,  somente o  cidadão pode  exercer  poderes
efe vamente no Estado brasileiro.

b)  Poderes  administra vos  são  prerroga vas
conferidas  aos  agentes  públicos  para  que,  no
desempenho de suas a vidades, alcancem o interesse
público.

c)  Excesso de poder  é a  atuação do agente público
que  extrapola  a  competência  delimitada  na  lei,
enquanto  desvio  de  poder  (ou  de  finalidade)  é  a
atuação que pretende alcançar finalidade diversa do
interesse público.

d)  Poder  de  Polícia  é  a  prerroga va  reconhecida  à
Administração  Pública  para  restringir  e  condicionar,
com fundamento na lei, o exercício de direitos, com o
obje vo de atender ao interesse público.

e)  São  atributos  do  Poder  de  Polícia  a
discricionariedade,  a  coercibilidade  e  a
autoexecutoriedade.
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9. Sobre a responsabilidade civil do Estado, conside-
rando o disposto na Cons tuição Federal, na doutri-
na e o entendimento do STF, assinale a alterna va
incorreta:

a)  As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  e  as  de
direito  privado  prestadoras  de  serviços  públicos
responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito
de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou
culpa.

b) Prevalece no STF o entendimento de que o Estado
não  deve  indenizar  os  administrados  por  prejuízos
decorrentes  de  atos  ilegais,  aplicando-se  a  máxima
“The king can do no wrong”.

c) A responsabilidade do Estado, em regra, é obje va,
sendo  desnecessário,  portanto,  o  prejudicado
demonstrar  dolo  ou  culpa  para  fazer  jus  a
indenizações por atos ilícitos.

d)  Os  membros  do  Ministério  Público  são  agentes
polí cos e, assim como ocorre com os juízes, somente
respondem  quando  agem  com  dolo  ou  fraude  no
exercício de sua função.

e)  Segundo  jurisprudência  majoritária,  a  ví ma  so-
mente poderá ajuizar a ação de indenização contra o
Estado. Se este for condenado, poderá acionar o servi-
dor que causou o dano em caso de dolo ou culpa. O
ofendido não poderá propor a demanda diretamente
contra o agente público. 

10.  Sobre a improbidade administra va, consideran-
do o disposto na Lei 8.429/1992, com as alterações
da Lei 14.230/2021, assinale a alterna va incorreta:

a) Após a Lei 14.230/2021, não existe mais a previsão
legal de atos de improbidade administra va no Brasil.

b)  Os  atos  de  improbidade  violam  a  probidade  na
organização do Estado e no exercício de suas funções
e  a  integridade  do  patrimônio  público  e  social  dos
Poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário, bem como
da  administração  direta  e  indireta,  no  âmbito  da
União,  dos  Estados,  dos  Municípios  e  do  Distrito
Federal.

c)  Independentemente  de  integrar  a  administração
indireta, estão sujeitos às sanções da Lei 8.429/1992
os  atos  de  improbidade  pra cados  contra  o
patrimônio de en dade privada para cuja criação ou
custeio o erário haja concorrido ou concorra no seu
patrimônio ou receita atual, limitado o ressarcimento
de prejuízos, nesse caso, à repercussão do ilícito sobre
a contribuição dos cofres públicos.

d)  Não  configura  improbidade  a  ação  ou  omissão
decorrente  de  divergência  interpreta va  da  lei,
baseada em jurisprudência, ainda que não pacificada,
mesmo  que  não  venha  a  ser  posteriormente
prevalecente nas decisões dos órgãos de controle ou
dos tribunais do Poder Judiciário.

e)  O  mero  exercício  da  função  ou  desempenho  de
competências públicas, sem comprovação de ato do-
loso com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato
de improbidade administra va.

DIREITO CIVIL

11. Acerca da capacidade das pessoas naturais, assi-
nale a alterna va incorreta.

a) Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na or-
dem civil.

b) São absolutamente incapazes de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil os menores de dezesseis
anos.

c)  São absolutamente incapazes de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil os ébrios habituais e os vi-
ciados em tóxicos.

d) São incapazes, rela vamente a certos atos ou à ma-
neira de os exercer, os maiores de dezesseis e meno-
res de dezoito anos.

e) São incapazes, rela vamente a certos atos ou à ma-
neira de os exercer, os pródigos.

12. São pessoas jurídicas de direito público, exceto:

a) A União.

b) Os municípios.
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c) As autarquias.

d) Os par dos polí cos.

e) Os estados.

13.São exemplos de bens de uso comum do povo, ex-
ceto:

a) Os rios.

b) Os mares.

c) As ruas.

d) As praças.

e) A sede da Prefeitura Municipal.

14. A validade do negócio jurídico requer, exceto:

a) Coação.

b) Agente capaz.

c) Objeto lícito.

d) Objeto determinado ou determinável.

e) Forma prescrita ou não defesa em lei.

15. Sobre os atos jurídicos, assinale a alterna va in-
correta.

a) Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negli-
gência ou imprudência, violar direito e causar dano a
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato
ilícito.

b) Cons tuem atos ilícitos os pra cados em legí ma
defesa ou no exercício regular de um direito reconhe-
cido.

c) Comete ato ilícito o tular de um direito que, ao
exercê-lo,  excede  os  limites  impostos  pelo  seu  fim
econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costu-
mes.

d) Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem,
fica obrigado a repará-lo.

e) Não cons tui ato ilícito a deterioração ou destrui-
ção da coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a fim de re-
mover perigo iminente.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

16. Conforme o disposto no Código de Processo Civil,
marque a alterna va correta.

a) A tutela provisória pode fundamentar-se somente
em urgência.

b) A tutela provisória requerida em caráter incidental
sempre depende do pagamento de custas.

c) A tutela provisória será requerida ao juízo da causa
e, quando antecedente, ao juízo competente para co-
nhecer do pedido principal.

d) A tutela de urgência somente pode ser concedida
após jus ficação prévia.

e) Se por qualquer mo vo cessar a eficácia da tutela
cautelar,  é  vedado à  parte  renovar o  pedido  sob o
mesmo fundamento da anterior.

17. Julgue os itens a seguir conforme o disposto no
Código de Processo Civil e, ao fim, marque a alterna-

va correta.
I.  Denomina-se  coisa  julgada  material  a  autoridade
que torna imutável e indiscu vel a decisão de mérito
não mais sujeita a recurso.

II.  Não  fazem  coisa  julgada  os  mo vos,  ainda  que
importantes  para  determinar  o  alcance  da  parte
disposi va  da  sentença  e  a  verdade  dos  fatos,
estabelecida como fundamento da sentença.

III.  A  sentença  faz  coisa  julgada  às  partes  entre  as
quais é dada, não prejudicando terceiros.

IV. É facultado à parte discu r no curso do processo as
questões já decididas a cujo respeito se operou a pre-
clusão.

a) Todos os itens estão corretos.

b) Todos os itens estão incorretos.

c) Apenas os itens I e IV estão incorretos. 
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d) Apenas os itens III e IV estão incorretos.

e) Apenas o item IV está incorreto. 

18.  Conforme  o  disposto  na  Lei  da  Ação  Popular,
marque a alterna va incorreta.

a) Qualquer cidadão será parte legí ma para pleitear
a anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos
ao  patrimônio  da  União,  do  Distrito  Federal,  dos
Estados,  dos  Municípios  e  de  quaisquer  pessoas
jurídicas  ou  en dades  subvencionadas  pelos  cofres
públicos.

b)  A  propositura  da  ação  prevenirá  a  jurisdição  do
juízo para todas as ações, que forem posteriormente
intentadas contra as mesmas partes e sob os mesmos
fundamentos.

c)  Na  defesa  do  patrimônio  público  caberá  a
suspensão liminar do ato lesivo impugnado.  

d) O Ministério Público acompanhará a ação e deverá
assumir  a  defesa  do  ato  impugnado  ou  dos  seus
autores.

e) A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível
"erga omnes", exceto no caso de haver sido a ação jul-
gada  improcedente  por  deficiência  de  prova;  neste
caso,  qualquer  cidadão  poderá  intentar  outra  ação
com idên co fundamento, valendo-se de nova prova.

19.Considerando  os  termos do Código de  Processo
Civil, marque a alterna va incorreta.

a)  Todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder
Judiciário  serão públicos,  e  fundamentadas todas as
decisões, sob pena de nulidade.

b) A ação em que o incapaz for réu será proposta no
foro de domicílio de seu representante ou assistente.

c)  A  incompetência  rela va  pode  ser  alegada  pelo
Ministério Público nas causas em que atuar.

d) É vedado às partes, a seus procuradores, aos juízes,
aos membros do Ministério Público e da Defensoria
Pública e a qualquer pessoa que par cipe do processo

empregar  expressões  ofensivas  nos  escritos
apresentados.

e) As despesas dos atos processuais pra cados a re-
querimento do Ministério Público deverão ser pagas
previamente e com recursos do órgão.

20. Conforme o disposto no Código de Processo Civil,
marque a alterna va correta.

a)  A  distribuição  diversa  do  ônus  da  prova  pode
ocorrer  por  convenção  das  partes,  exceto  apenas
quando recair sobre direito indisponível da parte. 

b) Ao juiz é vedado aplicar  as regras de experiência
comum  subministradas  pela  observação  do  que
ordinariamente  acontece  e,  ainda,  as  regras  de
experiência  técnica,  ressalvado,  quanto  a  estas,  o
exame pericial. 

c)  O  juiz  poderá  admi r  a  u lização  de  prova
produzida em outro processo, atribuindo-lhe o valor
que  considerar  adequado,  sendo  dispensável  o
contraditório.

d) Não vale como confissão a admissão, em juízo, de
fatos rela vos a direitos indisponíveis.

e)  Somente os incapazes não podem depor como tes-
temunhas.

DIREITO PENAL 

21. O Procurador do Trabalho, Paulo Barbado, foi al-
vejado,  enquanto caminhava pelo Parque Cesamar,
nesta Capital, vindo a falecer. As inves gações aferi-
ram que dois a radores estavam escondidos entre as
árvores  e  a raram  simultaneamente  –  conquanto
um não soubesse da presença do outro e não ves-
sem qualquer liame intersubje vo – porém, apenas
um deles acertou o alvo. Juarez Plorador agiu mo -
vado por diligência que resultou na liberação de tra-
balhadores que atuavam em regime análogo à escra-
vidão, na empresa do agressor; Alcides Confiado de-
sejava se vingar de caso extraconjugal que acreditava
ter se estabelecido entre sua esposa e a ví ma. Caso
a perícia  não seja  capaz de terminar de que arma
saiu o projé l que ceifou a vida do agente público, o
Ministério Público deverá.
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a) arquivar o inquérito policial por a picidade.

b) denunciar ambos por homicídio, tendo em vista o
dolo geral.

c) denunciar ambos por tenta va de homicídio, ante a
impossibilidade de atribuir a qualquer um dos dois o
resultado morte.

d) denunciar Juarez Plorador por homicídio e Alcides
Confiado por tenta va de homicídio, tendo em vista o
mo vo mais abjeto.

e) denunciar Juarez Plorador por homicídio e solicitar
a  ex nção  da  punibilidade  em  relação  a  Alcides
Confiado, tendo em vista que este agiu em legí ma
defesa  da  honra,  mesmo  que  puta va,
eventualmente.

22.  Na hipótese descrita  na questão anterior,  caso
conclua-se que o ro foi desferido por Juarez Plora-
dor,  a  competência  para o processamento e julga-
mento do crime será do(a):

a) Tribunal de Jus ça estadual competente para julgar
de forma absoluta e soberana, qualquer crime contra
a vida.

b) Tribunal do Juri federal, tendo em vista a ofensa a
serviço federal.

c)   Jus ça  Federal,  porque  se  cuida  de  forma  de
latrocínio.

d) Jus ça Eleitoral,  porquanto parte dos recursos de
sua  empresa  foi  rever da  para  candidaturas  nas
úl mas Eleições Gerais.

e)  Tribunal  Regional  Federal,  em razão do  foro  por
prerroga va de função da ví ma.

23. Ainda na situação descrita, caso conclua-se que o
ro foi desferido por Alcides Confiado, a competên-

cia para o processamento e julgamento do crime será
do(a):

a)  Tribunal  Regional  Federal,  em razão  do  foro  por
prerroga va de função da ví ma.

b) Supremo Tribunal Federal, pois todos os juízes são
suspeitos para julgar o caso, na forma do art. 102, I, n,
da Cons tuição.

c)  Jus ça  estadual,  pois  os  delitos  passionais  são
julgados pelas varas de família.

d) Tribunal do Juri federal, tendo em vista a ofensa a
serviço federal.

e) Tribunal de Jus ça estadual competente para julgar
de forma absoluta e soberana, qualquer crime contra
a vida.

24. O Código Penal elenca entre as causas de an juri-
dicidade o (a):

a) desistência voluntária

b) inimputabilidade

c) arrependimento eficaz

d) estrito cumprimento do dever legal

e) insignificância do bem objeto do delito

25.  Se um cidadão brasileiro cometer estupro – ou
crime equiparado –, no exterior, e for, por isso, con-
denado, porém fugir para o Brasil:

a)  poderá  ter  sua  pena  homologada  pelo  Superior
Tribunal de Jus ça e cumprir pena no Brasil. 

b)  poderá  ser  extraditado  para  o  país  onde  foi
condenado.

c)  poderá  ter  sua  pena  homologada  pelo  Supremo
Tribunal  Federal  e  cumprir  pena  em  terceiro  país,
signatário da Convenção de Viena.

d)  terá  seu processo rejulgado  pela  Jus ça  Federal,
com  autorização  do  Superior  Tribunal  de  Jus ça,  e
cumprirá  pena  na  hipótese  de  corroboração  da
condenação, em apenas uma instância.

e)  terá  sua  punibilidade  ex nta  por  decisão
homologatória da Jus ça Federal.

DIREITO  PROCESSUAL PENAL

26. Sobre as normas de aplicação da Lei Processual no
tempo e no espaço e os princípios do processo penal,
assinale a alterna va correta:
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a)  o  processo  penal  é  regido,  em todo  o  território

brasileiro,  pelo  Código  de  Processo  Penal,  não

exis ndo nenhuma ressalva quanto a isso.

b) a lei processual penal é aplicada desde logo, sem

prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência

da lei anterior.

c) são admissíveis, no processo, as provas ob das por

meio ilícitos, desde que elas sejam as únicas provas do

crime inves gado.

d)  a  prisão  de  qualquer  pessoa  e  o  local  onde  se

encontre serão comunicados imediatamente ao juiz e

ao  membro  do  Ministério  Público,  mas  não  em

relação  à  família  do  preso  ou  à  pessoa  por  ele

indicada.

e)  ninguém  será  levado  à  prisão  ou  man do  nela,

quando  a  lei  admi r  a  liberdade  provisória,  que

sempre ocorrerá com a prestação de fiança.

27.  Assinale  a  alterna va  correta sobre  inquérito
policial e ação penal conforme o disposto no Código
de Processo Penal:

a)  nos  crimes  de  ação  penal  pública  o  inquérito

policial será iniciado apenas de o cio pela autoridade

policial.

b)  o  inquérito,  nos  crimes  em  que  a  ação  pública

depender de representação, não poderá sem ela ser

iniciado, a não ser em casos graves.

c)  incumbe  à  autoridade  policial  realizar  diligências

requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público.

d)  a  autoridade  policial  poderá  mandar  arquivar  os

autos  de  inquérito  quando  verificar  que  há  não

indícios de materialidade do crime nem elementos de

informação quanto à autoridade deli va.

e) a denúncia ou queixa conterá a exposição do fato

criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualifi-

cação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se

possa iden ficá-lo, a classificação do crime; o rol de

testemunhas, contudo, pode ser apresentado posteri-

ormente, enquanto não houver a designação da au-

diência de instrução e julgamento.

28. Acerca das normas sobre competência criminal
da Jus ça Federal, assinale a alterna va correta:

a) compete aos juízes federais  processar e julgar as

contravenções  penais  pra cadas  em  detrimento  de

bens,  serviços  ou  interesses  da  União  e  de  suas

en dades autárquicas ou empresas públicas.

b) não compete aos juízes federais processar e julgar

os  crimes  previstos  em  tratado  ou  convenção

internacional, quando, iniciada a execução no País, o

resultado  tenha  ou  devesse  ter  ocorrido  no

estrangeiro, ou reciprocamente.

c)  compete  aos  juízes  federais  processar  e  julgar  o

crime de falso testemunho pra cado no curso de um

processo judicial perante a Jus ça do Trabalho.

d) não compete aos juízes federais processar e julgar

os crimes contra a organização do trabalho.

e) nas hipóteses de grave violação dos direitos huma-

nos, o Procurador-Geral da República, com a finalida-

de de assegurar o cumprimento de obrigações decor-

rentes de tratados internacionais de direitos humanos

dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante

o Supremo Tribunal Federal, em qualquer fase do in-

quérito  ou processo,  incidente  de  deslocamento  de

competência para a Jus ça Federal. 

29.  Sobre a  prova no processo penal,  conforme as
disposições do Código de Processo Penal, assinale a
alterna va correta:

a) o juiz formará sua convicção pela livre apreciação

da  prova  produzida  em  contraditório  judicial,
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podendo  fundamentar  sua  decisão  exclusivamente

nos elementos informa vos colhidos na inves gação.

b) são também inadmissíveis as provas derivadas das

ilícitas,  salvo  quando  não  evidenciado  o  nexo  de

causalidade  entre  umas  e  outras,  ou  quando  as

derivadas  puderem  ser  ob das  por  uma  fonte

independente das primeiras.

c)  antes  de  iniciar  o  interrogatório  do  réu,  o  juiz

informará sobre o seu direito de permanecer calado e

de  não  responder  perguntas  que  lhe  forem

formuladas, alertando, contudo, que o silêncio poderá

ser interpretado em prejuízo da defesa.

d) a testemunha prestará seu depoimento oralmente,

mas poderá trazê-lo por escrito e apresentar ao juiz.

e) salvo os casos previstos em lei, as partes poderão

apresentar  documentos  somente  até  a  data  da au-

diência de instrução e julgamento.

30. Acerca das normas sobre nulidade e recursos em
geral previstas no Código de Processo Penal, assinale
a alterna va correta:

a)  o  Ministério  Público  poderá  desis r

fundamentadamente de recurso que haja interposto.

b) a parte será prejudicada pela interposição de um

recurso por outro.

c)  no  caso  de  concurso  de  agentes,  a  decisão  do

recurso interposto por um dos réus não aproveitará

aos  outros,  independentemente  da  mo vação  do

recurso.

d)  caberá  recurso em sen do  estrito  das  sentenças

defini vas de absolvição proferidas por juiz singular.

e)  nenhum ato será  declarado nulo,  se da nulidade

não resultar prejuízo para a acusação ou defesa.
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RASCUNHO

SEGUNDA FASE

PROVA SUBJETIVA

A Cons tuição Federal estabelece, no seu tulo IV, “Da Organização dos Poderes”, capítulo IV, “Das
funções essenciais à Jus ça”, que o (i) Ministério Público, (ii) a Advocacia Pública. (iii) a Advocacia e a (iv) Defensoria
Pública são ins tuições relevantes para o Estado Democrá co de Direito. 

Discorra (no máximo em 60 linhas) sobre cada uma dessas ins tuições, destacando as suas principais caracterís ca
e o que as dis ngue entre si. Como roteiro a ser considerado, sugere-se que os seguintes pontos sejam abordados: 

(i) Qual o papel do Ministério Público? Qual a diferença entre Ministério Público da União e dos Estados?

(ii) Qual é o papel da Advocacia Pública? Em que a advocacia pública se dis ngue do Ministério Público?

(iii) Qual é o papel da Advocacia?

(iv) Por fim, qual é o papel da Defensoria Pública?
RASCUNHO 

1. _______________________________________________________________________________________

2. _______________________________________________________________________________________

3. _______________________________________________________________________________________

4. _______________________________________________________________________________________

5. _______________________________________________________________________________________

6. _______________________________________________________________________________________

7. _______________________________________________________________________________________

8. _______________________________________________________________________________________

9. _______________________________________________________________________________________

10. _______________________________________________________________________________________

11. _______________________________________________________________________________________

12. _______________________________________________________________________________________

13. _______________________________________________________________________________________

14. _______________________________________________________________________________________

15. _______________________________________________________________________________________

16. _______________________________________________________________________________________

17. _______________________________________________________________________________________
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18. _______________________________________________________________________________________

19. _______________________________________________________________________________________

20. _______________________________________________________________________________________

21. _______________________________________________________________________________________

22. _______________________________________________________________________________________

23. _______________________________________________________________________________________

24. _______________________________________________________________________________________

25. _______________________________________________________________________________________

26. _______________________________________________________________________________________

27. _______________________________________________________________________________________

28. _______________________________________________________________________________________

29. _______________________________________________________________________________________

30. _______________________________________________________________________________________

31. _______________________________________________________________________________________

32. _______________________________________________________________________________________

33. _______________________________________________________________________________________

34. _______________________________________________________________________________________

35. _______________________________________________________________________________________

36. _______________________________________________________________________________________

37. _______________________________________________________________________________________

38. _______________________________________________________________________________________

39. _______________________________________________________________________________________

40. _______________________________________________________________________________________

41. _______________________________________________________________________________________

42. _______________________________________________________________________________________

43. _______________________________________________________________________________________

44. _______________________________________________________________________________________

45. _______________________________________________________________________________________
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46. _______________________________________________________________________________________

47. _______________________________________________________________________________________

48. _______________________________________________________________________________________

49. _______________________________________________________________________________________

50. _______________________________________________________________________________________

51. _______________________________________________________________________________________

52. _______________________________________________________________________________________

53. _______________________________________________________________________________________

54. _______________________________________________________________________________________

55. _______________________________________________________________________________________

56. _______________________________________________________________________________________

57. _______________________________________________________________________________________

58. _______________________________________________________________________________________

59. _______________________________________________________________________________________

60. _______________________________________________________________________________________

Boa Prova!
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